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Apresentação

Este relatório tem por objetivo consolidar as estratégias e ações de atenção às pessoas 

egressas do sistema prisional, de modo a permitir a integração de duas grandes e 

importantes iniciativas, complementares entre si, ambas impulsionadas pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), quais sejam: Projeto Começar de Novo e Escritórios Sociais.

A propósito, importante reconhecer que o CNJ, se hoje busca preconizar maturidade e 

a ampli�cação da política implicada com pessoas egressas do sistema prisional e suas 

famílias, isso se deveu ao pioneirismo do Projeto Começar de Novo.

De fato, quando instituiu o Começar de Novo, por meio da Resolução Nº. 96/2009, o 

CNJ inovou ao posicionar o Poder Judiciário como ator-indutor responsável pelas ações 
voltadas às pessoas egressas do sistema prisional, reconhecidamente população que 

carece de políticas estruturadas e consistentes, tal como destacado pelo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da medida cautelar em ADPF 347/DF, e que resultou 

no reconhecimento do denominado "estado de coisas inconstitucional" do sistema 

prisional brasileiro.

Portanto, buscar o alinhamento e a organização das ações que permitam a construção 

e o fortalecimento de uma Política de Atenção a Pessoas Egressas do Sistema Prisional, 

desde o âmbito do Poder Judiciário, é o que se propõe a partir de um diagnóstico de 
ações realizadas pelos Tribunais de Justiça no âmbito do Programa Começar de Novo e 
através da integração dessas ações com os serviços prestados pelo Escritório Social, 
equipamento público de gestão compartilhada entre os Poderes Judiciário e Executivo, 

responsável por realizar acolhimento e encaminhamentos das pessoas egressas do 

sistema prisional e seus familiares para as políticas públicas existentes.

A intenção não é outra, senão empreender uma integração intersetorial e 

interinstitucional robusta e apta a praticar um padrão de inclusão social e�ciente que 

correlacione demandas e iniciativas de diferentes instâncias e políticas públicas 

estaduais e municipais, sistemas e atores da sociedade civil, implementando, na prática, 

a regulamentação que decorre da Resolução CNJ Nº. 307/2019, que institui a Política 
de Atenção a Pessoas Egressas do Sistema Prisional no âmbito do Poder Judiciário, 

prevendo os procedimentos, as diretrizes, o modelo institucional e a metodologia de 

trabalho contempladas para essa �nalidade.



 •   2

Programa Fazendo Justiça do CNJ

Em novembro de 2018, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) assinaram o Projeto de 

Cooperação Técnica Internacional BRA/18/019 - Fortalecimento do 

Monitoramento e da Fiscalização do Sistema Prisional e Socioeducativo. O 

projeto, que se tornou o Programa Justiça Presente (1ª fase: 2018 a 2020 – 

Gestão Ministro Dias Toffoli), trazia, desde sua gênese, o objetivo de desenvolver 

ferramentas e estratégias com foco no fortalecimento do monitoramento e da 
�scalização do sistema prisional e socioeducativo, com ênfase na redução da 
superlotação e superpopulação nesses sistemas.

Sob a liderança do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 

Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas do CNJ 

(DMF/CNJ), a partir do legado construído pelo Justiça Presente, seguimos para um 

novo ciclo desse Programa, o Fazendo Justiça (2ª fase: 2020 a 2022 – Gestão 
ministro Luiz Fux), nova fase da parceria entre o CNJ e o PNUD para a superação 

de desa�os históricos que caracterizam a privação de liberdade no Brasil. 

Partindo da necessidade de incidência em diversos momentos dos ciclos penal e 
socioeducativo e no diálogo interinstitucional para a construção de soluções 
customizadas e colaborativas, considerando as diferentes realidades locais, o 

Programa segue com importante apoio do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, na �gura do Departamento Penitenciário Nacional (Depen).
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O Programa se articula em cinco eixos principais, a saber: 

Proporcionalidade penal, Cidadania, Sistemas e Identi�cação 
Civil e Socioeducativo – além de um eixo especí�co para 
ações transversais e de gestão. O Fazendo Justiça apoia a 

criação e a melhoria de produtos, estruturas e serviços; 

promove eventos, formações e capacitações; gera produtos 

de conhecimento e apoia produção normativa do CNJ. 

Também trabalha parcerias e novas narrativas a partir de 

evidências e soluções possíveis.

Ao todo, são 28 projetos desenvolvidos de forma simultânea 
com foco em resultados concretos e sustentabilidade de 

médio e longo prazo. O Fazendo Justiça trabalha de forma 

alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das 
Nações Unidas, em especial, o Objetivo 16 – Paz, Justiça e 

Instituições E�cazes.

5 Eixos

No escopo do Eixo 3 - Cidadania, as ações estão divididas 

em três frentes principais, quais sejam:

i. Políticas de cidadania e garantia de direitos, 

compreendendo o fomento de políticas públicas que devem 

ser asseguradas às pessoas privadas de liberdade;

ii. Política de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema 

Prisional, voltada à disseminação de Escritórios Sociais, ao 

aprimoramento de iniciativas já existentes e a formação de 

redes de organizações da sociedade civil, com vistas 

efetivação da política nacional;

iii. Aprimoramento dos mecanismos de participação e 
controle social, incluindo sistemas e órgãos de inspeção.

Eixo 3
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Pesquisa sobre o Projeto Começar de Novo

O escopo desta iniciativa é compreender o mecanismo de 
implementação e a efetividade das políticas de cidadania e garantia 
de direitos e da Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas.

Esta análise se torna relevante uma vez que a Resolução CNJ Nº 
307/2019, que instituiu a Política Nacional de Atenção às Pessoas 
Egressas do Sistema Prisional, no âmbito do Poder Judiciário, 
estabeleceu, no parágrafo 2º do Art. 2º que “as ações em curso no 
âmbito do Projeto “Começar de Novo”, previstas na Resolução CNJ Nº 
96, de 27 de outubro de 2009, serão prioritariamente conduzidas por 
intermédio de Escritórios Sociais, atualizando suas diretrizes conforme 
o disposto nesta Resolução”.

Objetivo:

Veri�car em quais Unidades Federativas (UFs) o Projeto Começar de 
Novo continua ativo, suas principais ações e parceiros.

Não obstante, o conjunto de questões permitiu ainda compreender o 
percurso de execução do projeto desde seu lançamento, no ano de 
2009, até os dias atuais, de modo a analisar os fatores de sucesso, suas 
di�culdades e períodos de maior incidência dos atores mobilizados, a 
partir da Resolução CNJ 96/2009, conforme os parâmetros previstos 
nessa norma.
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Nota metodológica

O questionário é composto por 17 perguntas referentes 

ao Projeto Começar de Novo, dentre elas, 9 categóricas e 

8 descritivas.

As questões/variáveis categóricas são fechadas e 

permitem aos informantes escolherem uma ou mais 

opções de resposta. As análises dos dados categóricos 

são pouco complexas, possibilitando ainda que os 

resultados sejam exibidos em forma de gráficos e tabelas.

As variáveis descritivas permitem ao informante escrever 

e detalhar no campo da resposta os elementos que 

considera importantes para atender ao que lhe foi 

questionado, proporcionando maior liberdade para 

explicar o contexto local. O método de análise de uma 

variável descritiva é um pouco mais complexo e 

exaustivo, pois exige uma observação das características 

individuais das unidades de análise. Por outro lado, nesse 

tipo de análise as especificidades podem ser notadas, 

permitindo ter uma visão mais ampla da unidade.

[1] O Google Forms é um serviço gratuito que permite a criação de 

formulários online, no qual é possível produzir perguntas 

quantitativas e qualitativas.

1. Qual a Unidade Federativa do Tribunal de 
Justiça?
2. O tribunal desenvolve/desenvolveu ações no 
âmbito do Projeto Começar de Novo?
3. Qual a data de início das ações do Começar de 
Novo?
4. Quais ações são desenvolvidas?
5. Qual o público-alvo das ações desenvolvidas?
6. Qual a abrangência das ações?
7. Quais as fontes de recursos utilizadas para 
implementação das ações?
8. Há ações que foram canceladas?
9. Se sim, qual a data que terminou?
10.  Que ações foram canceladas e o que 
motivou a descontinuidade?
11.  A equipe do Tribunal está/esteve envolvida 
diretamente na implementação das ações?
12.  Se sim, quantas pessoas e de quais áreas?
13.  Quais são os principais parceiros do Projeto 
Começar de Novo no Estado?
14.  Em sua opinião, quais são os principais 
fatores de sucesso do Projeto Começar de Novo 
em sua localidade? Descreva três.
15.  Em sua opinião, quais são as principais 
dificuldades do Projeto Começar de Novo? 
Descreva três.
16.  Existe alguma iniciativa para familiares de 
pessoas presas e/ou egressas?
17.  Se sim, descreva as iniciativas voltadas para 
familiares de pessoas presas e/ou egressas.

Esta seção aborda os procedimentos metodológicos (descrição do método para coleta, 
descrição da fonte de dados utilizada e técnicas adotadas) empregados na pesquisa 
Começar de Novo.

A pesquisa foi realizada a partir da coleta de dados de um formulário de pesquisa na 
plataforma Google Forms[1]; o link do questionário foi enviado por e-mail para os 27 
coordenadores e coordenadoras estaduais do Programa Justiça Presente. O questionário 
permaneceu disponível para preenchimento por 21 dias (entre 26 de fevereiro e 17 de 
março de 2020) e após o encerramento do prazo para preenchimento foram recebidas as 
respostas de 24 Estados, o que corresponde a 88,9% do total.

Os estados que não responderam ao formulário de pesquisa foram Alagoas, Paraíba e São 
Paulo. Portanto, as análises só dizem respeito aos estados respondentes.

https://prezi.com/i/edit/0ijwxivresbu#_ftn1
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Também se tornaram evidentes alguns equívocos na elaboração do questionário, como 

pode ser percebido logo na pergunta 2, que buscava saber se o Tribunal 

desenvolve/desenvolveu ações no âmbito do Programa. A questão, notou-se depois, 

deveria ter três opções de respostas (a- Desenvolve e está ativo, b- Desenvolveu, mas foi 

interrompido e c- Nunca desenvolveu) ao invés da forma apresentada (a- Sim e b- Não). 

Isso porque muito estados informaram não manter o projeto Começar de Novo, mas 

executar ações que possuem correlação com ele, muito embora tendo assumido outros 

formatos ou denominações. Além disso, a questão 8 (Há ações que foram canceladas?), 

que deveria significar o cancelamento de ações específicas do conjunto das ações 

previstas no projeto, mas não seu encerramento, foi respondida com interpretações 

variadas dos respondentes.

Dessa forma, foi necessária uma leitura em conjunto do total das respostas, para que a 

análise se aproximasse das interpretações dos respondentes.

Por fim, a tabulação dos dados do questionário foi realizada no software Excel-2013, 

permitindo elaborar uma tabela e um gráfico para cada resposta do questionário. O 

método utilizado para analisar os dados foi descritivo, com representação gráfica dos 

resultados baseada na frequência.

O Começar de Novo
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Instituído pela Resolução CNJ Nº 96, de 27 de outubro de 2009, o projeto 

Começar de Novo tem por finalidade a “sensibilização de órgãos públicos e da 
sociedade civil para que forneçam postos de trabalho e cursos de capacitação 
profissional para presos e egressos do sistema carcerário”[2].

Trata-se de iniciativa pioneira do Conselho Nacional de Justiça que contribui para 
demarcar a responsabilidade e também a atenção que o Poder Judiciário deve 
dispensar às pessoas egressas, posicionando-se como um dos protagonistas na 
pauta.

A principal inovação deste projeto foi a mobilização do Poder Judiciário para 
implementar “um conjunto de ações educativas, de capacitação profissional e de 
reinserção no mercado de trabalho para pessoas egressas do sistema prisional”
(Resolução 96, Art. 2º), prevendo-se, para tanto, a articulação de “redes de 

reinserção social” a partir da celebração de parcerias com os Tribunais de Justiça e 

criando um “Portal de Oportunidades” no website do CNJ, por meio do qual 

tornou-se possível realizar o cadastramento das entidades interessadas, dos 

cursos disponibilizados, das vagas oferecidas por empresas públicas ou privadas e 

dos comitês gestores do projeto em cada estado. As pessoas egressas interessadas 

em candidatar-se às vagas passavam a ter um perfil de usuário desse sistema.

O Começar de Novo foi fomentado por ampla campanha de sensibilização, que 

envolveu sua divulgação em veículos de comunicação de massa, incluindo 

inserções nas redes de televisão, e a confecção de distribuição de material 

informativo voltado especificamente para a população prisional, o qual era 

distribuído e afixado no interior dos estabelecimentos prisionais.

Dados gerais coletados pelo formulário que deu origem a este Relatório apontam 
que pelo menos 16 Tribunais de Justiça chegaram a implantar ações no bojo do 

projeto, conforme tabela a seguir[3]:

[2] Disponível em: https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/comecar-de-novo/. Acesso em 18/04/2020.

[3] O total de estado considera as respostas “sim” na coluna 2 da tabela, acrescido do estado de Sergipe, 

que embora tenha respondido não realizar ações no âmbito do projeto, informou que este teve início em 

2014 tendo sido suspenso posteriormente, conforme será abordado adiante.
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Observa-se que o período de maior aderência ao projeto se dá no biênio 2009-2010 
- 09 estados - compreendendo as fases de lançamento do Começar de Novo e os 
prazos de sua paulatina implantação, sobretudo porque a Resolução CNJ Nº 96 
também instituiu, com a �nalidade, dentre outras, de monitorar e �scalizar as 
políticas prisionais dos Tribunais de Justiça, os Grupos de Monitoramento e 
Fiscalização do Sistema Carcerário – GMFs, aos quais coube, inicialmente, as tarefas 
de implantar, manter e cumprir as metas do projeto (Art. 5º, I).

O projeto, entretanto, teve continuidade posterior, com dois estados iniciando 
atividades em 2011, um em 2012 e um em 2014.
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Ações 

Conforme o Art. 2º da Resolução CNJ Nº 96/2009, o Começar de Novo foi lançando para 

contribuir com a reintegração das pessoas privadas de liberdade, egressas do sistema 
prisional e cumpridoras de medidas e penas alternativas por meio da implantação de 
estratégias de inserção produtiva. Para tanto, os Tribunais de Justiça foram incentivados a 

firmar parcerias com a “rede de reinserção social”, considerada como o conjunto dos órgãos 

do Poder Judiciário e entidades públicas e privadas.

Por seu turno, além de criar os Grupos de Monitoramento e Fiscalização do Sistema 
Penitenciário, o Conselho Nacional de Justiça instituiu, em seu website, um Portal para que 
empresas públicas e privadas cadastrassem vagas de trabalho, divulgando-o junto às 

pessoas presas e egressas para que pudessem se candidatar às vagas disponíveis. O projeto 

apresentava o seguinte fluxo de procedimentos:

Chart Name
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Considerações de percurso

O levantamento de informações acerca da 

execução do projeto Começar de Novo tem 

como finalidade principal alcançar um melhor 

entendimento sobre sua metodologia, de 

modo a viabilizar, já no presente momento, um 

alinhamento entre as ações ainda em curso 
no âmbito desse projeto e os esforços do 
Conselho Nacional de Justiça e dos Tribunais 
de Justiça para implantação dos Escritórios 
Sociais, sobretudo considerando a indicação 

da Resolução CNJ Nº 307/2019 de que as 

atividades do Começar de Novo deverão ser 

patrocinadas a partir dos Escritórios Sociais, 

proposta que fortalece ambas as iniciativas a 

bem da institucionalização e do 

fortalecimento da Política Nacional de 

Atenção às Pessoas Egressas do Sistema 

Prisional.

O percurso que envolve a criação do Começar 
de Novo e a análise de sua potência e alcance 
permitem identificar fatores de sucesso a 
bem da articulação dos Escritórios Sociais em 
cada um dos territórios.

Importante rememorar que a Resolução CNJ 

Nº 96/2019 foi difundida com eficientes 
estratégias de mobilização do Poder 
Judiciário e da sociedade civil, como 

campanhas direcionadas ao grande público e 

ações de comunicação dirigidas a públicos 

específicos das políticas penais, como 

magistrados, técnicos judiciários e gestores 

prisionais, além de estratégias específicas de 

informação às pessoas privadas de liberdade 

e egressas do sistema prisional, com a 

distribuição de cartazes e informativos nos 

estabelecimentos 

prisionais e órgãos do sistema de justiça 
criminal.

Análise detida do Começar de Novo 
evidencia, já à primeira vista, a importância 
da liderança institucional e dos processos 
que dependem de mobilização 
desencadeados a partir do Conselho 
Nacional de Justiça. Não resta dúvida, por 
outro lado, quanto à importância da 
participação de todas as instâncias de Poder 
no enfrentamento aos fatores de 
vulnerabilização das pessoas alcançadas 
pelo sistema de justiça criminal. No caso 
das pessoas privadas de liberdade e 
egressas do sistema prisional, 
especi�camente, a experiência do Começar 
de Novo sinaliza que a atuação do Judiciário 
para além de suas funções ordinárias é 
capaz de induzir arranjos e soluções 
inovadoras de mobilização dos demais 
Poderes e da sociedade civil, além de 
fortalecer as alternativas efetivas de 
promoção da cidadania para aquelas 
pessoas.

O potencial dessas iniciativas, por outro 
lado, evidencia a necessidade de que os 
programas ou projetos fomentados no 
âmbito do Judiciário contem com equipe 
especí�ca e dedicada exclusivamente às 
iniciativas implantadas, principalmente 
considerando que a população atendida é 
formada por pessoas que experimentam 
discriminações, preconceitos e exclusão, o 
que exige a aposta estratégica em 
procedimentos diferenciados de “inclusão 
social”.
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Além disso, a importância da liderança exercida pela magistratura[4] no cenário local 

ficou evidenciada, já que a ação de maior alcance do projeto foi exatamente a 

inserção das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional em vagas 

disponibilizadas pela iniciativa privada, reforçando o viés da articulação intersetorial 
proposto pelo projeto.

Desta breve análise é possível extrair algumas aprendizagens no tocante à virtual 

integração das iniciativas do Começar de Novo e dos Escritórios Sociais.

O Começar de Novo tem como principal fundamento a inserção no trabalho como 
componente central da reintegração social, motivo pelo qual todas as ações do 

projeto foram concebidas no sentido de oportunizar a inserção produtiva de pessoas 

privadas de liberdade e egressas do sistema prisional, seja por meio da melhoria de 

suas condições de empregabilidade, com a oferta de cursos para qualificação 

profissional e orientação para o trabalho, seja pela criação de oportunidades de 

trabalho e renda a partir de diferentes estratégias, sobretudo a captação de vagas 

junto à iniciativa privada e poder público.

Os Escritórios Sociais, por seu turno, baseiam-se em concepção ampliada de 
reintegração social, cujo fundamento é a garantia do acesso a bens materiais e 
imateriais através da promoção da cidadania e da garantia de direitos, 
compreendendo o indivíduo egresso das prisões como sujeito integral e 

multidimensional, cujas interações sociais, demandas e potencialidades extrapolam a 

importante e significativa esfera da produção laboral.

[4] O "Estudo Sobre o Judiciário Brasileiro", feito pela Fundação Getúlio Vargas (2019), sob encomenda da 

Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), apontou para o Judiciário como o poder mais bem avaliado pela 

sociedade, pelos advogados e defensores públicos, demonstrando que o Judiciário tem confiabilidade da 

sociedade, o que, por si, já empodera um projeto apoiado ou fomentado por ele, principalmente ao ser 

relacionado com um tema que apresenta grande resistência e temor social, como a reintegração social de 

pessoas privadas de liberdade. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-dez-02/judiciario-poder-bem-

avaliado-sociedade-estudo. Acesso em: 03/07/2020.



•   12

Por seu caráter intersetorial e interinstitucional, o Escritório Social não se propõe a 
ser um órgão exclusivo do Poder Judiciário, embora seja apresentado como a 

instância de participação deste Poder para o fomento a uma Política Nacional de 

Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional. Além disso, o Escritório Social 

propõe executar três metodologias complementares[5], cuja �nalidade é 
reconhecer as pessoas em suas múltiplas dimensões e direcionar esforços para que, 
a partir da mobilização das redes e dos vários atores das políticas públicas, cada 

pessoa atendida tenha oportunidade de elaborar suas demandas e buscar sua 

efetivação, desenvolvendo seus potenciais enquanto cidadão a partir do 

aprendizado sobre seus direitos, de ações protagonistas e de participação na vida 

social.

Nesse sentido, a dimensão do trabalho, embora central num modelo societário 
assentado sobre o valor-mercadoria e suas trocas, é compreendida com status 
equiparado às demais dimensões sociais, seja a educação, a família, a saúde, as 
relações comunitárias, dentre outras. Dessa forma, outras vulnerabilidades, 

relacionadas às condições de isolamento, discriminações, preconceitos, 

con�namento, abandono, desvalorização social, de fragilidade nas redes de 

pertencimento, con�itos, apartação, na pouca oportunidade de acesso à escola, à 

saúde e as demais políticas públicas, são igualmente fundamentais no sentido de 

promover os indivíduos e sua reinserção em sua dimensão social e ética. Ao 
mobilizar as potencialidades dos usuários, reconhecendo sua autonomia e a 
capacidade de fazer mudanças, é possível projetar caminhos de inclusão que se 
somam à inserção em atividade laboral.

Sendo assim, ao fomentar a disseminação dos Escritórios Sociais enquanto 

equipamento de atenção às pessoas egressas e os inserir num conjunto de ações 

voltadas à implantação de uma Política Nacional direcionada a este público, o 

Conselho Nacional de Justiça compreende o projeto Começar de Novo como parte 
necessária destes esforços mais amplos.

[5] As metodologias estruturantes do Escritório Social são: i) mobilização de pessoas pré-egressas; ii) 

singularização do atendimento; iii) mobilização de redes.
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Considerando que o Começar de Novo tem como foco a 
empregabilidade de pessoas privadas de liberdade e 
egressas do sistema prisional e o Escritório Social busca 
realizar o acolhimento, singularização, encaminhamento 
e acompanhamento destas pessoas no conjunto das 
políticas de cidadania, as perspectivas decorrentes 
desses projetos, longe de se sobreporem, denotam 
convergências e complementariedades, habilitando os 
Escritórios Sociais a servirem de veículos de 
disseminação das ações do Começar de Novo.

Importa ressaltar que ao apresentar sua proposta de 

disseminação dos Escritórios Sociais, o Conselho 

Nacional de Justiça, por meio do Programa Justiça 

Presente (agora Fazendo Justiça), modelou diferentes 

estratégias de implantação do serviço de atenção às 

pessoas egressas, considerando tanto o cenário de 

localidades onde inexiste qualquer iniciativa destinada 

a este público, como aqueles contextos onde já há 

outros serviços, caso dos estados de Minas Gerais e São 

Paulo, respectivamente com o PRESP e as CAEFs, ou de 

Recife/PE, Goiânia/GO, Rio de Janeiro/RJ, dentre outros, 

onde existem os Patronatos Penitenciários. Sendo assim, 

deixa-se claro desde logo que a difusão dos Escritórios 
Sociais não busca substituir iniciativas ou projetos em 
curso, mas, antes, é uma estratégia de aprimoramento e 
fortalecimento destas iniciativas, inclusive por meio da 

transferência de conhecimentos[6], notadamente 

naquelas localidades onde o Começar de Novo 

mantém-se em curso.

[6] Em 2019, o Justiça Presente realizou 06 encontros 

regionais, abrangendo as 27 unidades federativas, com a 

participação de mais de 350 representantes de diferentes 

órgãos dos Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo e da 

sociedade civil. Além disso, os manuais dos Escritórios 

Sociais serão distribuídos para toda a rede de serviços e 

iniciativas já mapeada e disponibilizados para acesso online, 

permitindo a incorporação das metodologias pelos 

diferentes atores envolvidos com a temática.

Alternativas para integração entre o Começar de Novo e os Escritórios Sociais

Diante dessas considerações e buscando respeitar as 

diretrizes postas pela Resolução CNJ Nº 307/2019, 

apresenta-se a seguir proposta de integração entre o 

Começar de Novo e a Política de Atenção às Pessoas 

Egressas do Sistema Prisional no âmbito do Judiciário, 

conforme propugnado nesta Resolução.

Como mencionado, o Escritório Social vem sendo 

fomentado como equipamento de referência para 

atenção às pessoas egressas do sistema prisional, com 

esforços do Conselho Nacional de Justiça para sua 

implantação nas diversas unidades federativas e para 

o desenvolvimento de metodologias especí�cas e 

adequadas à sua �nalidade de ser um equipamento 

público de atendimento especializado àquele público.

No Manual de Gestão e Funcionamento dos Escritórios 
Sociais[7] são apresentadas as referências nacionais e 

internacionais para sua implantação, os papéis dos 

Poderes e dos diferentes entes federativos, bem como 

da sociedade civil, com suas responsabilidades e 

limites, seus princípios éticos e metodológicos, 

estrutura organizacional e funcionalidades.

Além disso, sugere-se uma composição mínima de 

equipe e suas responsabilidades, �cando de�nido que 

a atuação interdisciplinar deve ter como elemento 

central a singularização do atendimento das pessoas 

que, voluntariamente, procuram pelos serviços do 

Escritório Social.

[7] CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Manual de Gestão 

e Funcionamento dos Escritórios Social. Brasília: CNJ, 

2020a (Col. Justiça Presente). Disponível em: 

https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2020/09/mges_eletronico.pdf. Acesso em: 

09/02/2021.
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Desta forma, reforça-se que o Escritório Social é um serviço distinto daquele proposto pela 
Resolução Nº 96/2009, mas que sua implantação e atuação devem ser complementadas 
pelas iniciativas do Começar de Novo. Neste sentido, e considerando, ainda, a previsão de 
que os Escritórios Sociais devem organizar um setor especí�co para a prospecção e gestão 
do trabalho, incluindo a captação de vagas, a seleção e encaminhamento de candidatos, o 
acompanhamento do efetivo exercício, identi�cando e auxiliando no enfrentamento de 
prováveis di�culdades, o contato permanente com gestores das empresas/órgãos 
contratantes, o apoio na quali�cação pro�ssional, o acompanhamento de editais públicos 
para cumprimento das condições previstas na PNAT, dentre outras atividades, a�gura-se 
importante que as equipes do Começar de Novo estejam articuladas com as do Escritório 
Social, na perspectiva da ações voltadas à empregabilidade e inserção produtiva das 
pessoas egressas e seus familiares.

A �gura seguinte ilustra essa articulação entre o Escritório Social e o projeto Começar de 
Novo:
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A perspectiva engendrada deve contribuir para:

i. Especi�car a atuação das equipes técnicas envolvidas no Começar de Novo, 

eliminando eventuais sobreposições de tarefas e �nalidades entre esse projeto e o 

Escritório Social;

ii. Permitir a especialização do Começar de Novo como frente de empregabilidade 
das pessoas egressas, mantendo suas �nalidades originais e aprimorando os �uxos 

de prospecção e captação de vagas, gestão das ações de inserção produtiva e 

relacionamento com empregadores públicos e privados;

iii. Fortalecer as demais frentes de atuação dos Escritórios Sociais, permitindo às 

equipes dedicação ao conjunto de atividades que lhe são pertinentes;

iv. Estabelecer um cenário de parceria e complementariedade entre o Começar de 
Novo e o Escritório Social, posicionando-os como atuação estratégica no arranjo 

local de fomento à política de atenção às pessoas egressas.

Para que este �uxo funcione, adequadamente, as equipes de uma e outra iniciativa 
devem manter rotinas de planejamento e monitoramento conjunto das atividades 
realizadas, bem como cadastro uni�cado de usuários.

Avanços da integração
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Na �gura a seguir propõe-se uma estrutura de organização do trabalho integrado:

Conforme a �gura aponta, a “porta de entrada” das pessoas egressas ou familiares 
se daria pelo Escritório Social, ao qual cabe recebê-las segundo os procedimentos 

metodológicos previstos, que incluem a singularização do atendimento e o 

encaminhamento dos usuários segundo as demandas e interesse apresentados.

Assim, para os casos em que houver necessidade de atendimento voltado às 

demandas de empregabilidade e inserção produtiva, o Escritório Social deverá 
referenciar o Começar de Novo, realizando o acompanhamento e recebendo retorno 

– contrarreferenciamento – periódico, destacando o papel do Começar de Novo 
enquanto serviço especializado para mediação do acesso dos usuários às 
oportunidades de trabalho, renda e quali�cação pro�ssional.

Estrutura do trabalho integrado
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